PARECER Nº      , DE 2024, DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1.285, DE 2023
De autoria do Deputado Rafael Saraiva, o projeto em epígrafe altera a Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.
O projeto permaneceu em pauta nos dias 25/08/2023 a 31/08/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade do projeto.
Na presente oportunidade, o Projeto de Lei vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-me, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §19, do Regimento Interno.
Ao analisar o mérito, verificamos que o projeto é positivo e oportuno, uma vez que possui a finalidade de aumentar de 7 para 10 o percentual de reserva dos imóveis populares comercializados pelo Estado às famílias que possuam pessoas com deficiência em seu seio.
De acordo com a justificativa do projeto, “segundo relatório do IBGE, em 2019 o país contava com 17,2 milhões de pessoas com alguma deficiência, o que representa 8,4% da população”. Dados mais recentes apontam que a população com deficiência no Brasil foi estimada em 18,6 milhões de pessoas, o que corresponde a 8,9%, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD): Pessoas com Deficiência 2022. Assim, comparando os dados, concluímos que, entre 2019 e 2022, o número de pessoas com deficiência aumentou em aproximadamente 1,4 milhões de pessoas. 
Seguindo esse raciocínio, se está crescendo a quantidade de pessoas com alguma deficiência, é necessário adaptar a legislação vigente para que acompanhe a realidade. Torna-se imprescindível, portanto, estabelecer um percentual maior de reserva dos imóveis populares comercializados pelo Estado às famílias que possuam pessoas com deficiência em seu seio.
Cabe reforçar, ainda, que tal reserva é legítima e se justifica pela necessidade de neutralizar uma situação de desigualdade, já que as famílias que possuem pessoas com deficiência frequentemente enfrentam maior grau de vulnerabilidade.  
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1.285, de 2023.
Sala das Comissões, em
DEPUTADA CLARICE GANEM
Relatora
